
PROJETO DE LEI Nº 0113/2010

DATA:  19 NOVEMBRO DE 2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE O LIMITE MÁXIMO DE ALUNOS POR SALA DE AULA NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEOCIR FACCIO – PDT e VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com assento nesta Casa de Leis, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - O número máximo de alunos por sala de aula na rede municipal de ensino obedece ao disposto nesta Lei. 

Art. 2º. O limite máximo de alunos por sala de aula nos estabelecimentos da Rede Municipal de Ensino observa o espaço mínimo de:

I – 4,5m² ao professor;

II – 1,5 m² ao aluno de educação infantil;

III – 1,2 m² ao aluno de ensino fundamental. 

Art. 3º. O número máximo de alunos por sala de aula nos estabelecimentos da Rede Municipal de Ensino é de:

I – Até 22 (vinte e dois) alunos no 1º e 2º anos ou etapas equivalentes;

II – Até 25 (vinte e cinco) alunos no 3º, 4º e 5º anos ou etapas equivalentes;

III – Até 30 (trinta) alunos nas turmas de 6º, 7º, 8º e 9º ano ou etapas equivalentes.

Art. 4º. O número máximo de alunos na Educação Infantil é de:

I – até 05 (cinco) alunos por professor para crianças até 01(um) ano;

II – até 12(doze) alunos por professor para crianças de 01(um) a 03(três) anos;

III– até 18(dezoito) alunos por professor para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos;

Art. 5º. Nas turmas em que houver educação inclusiva, a cada aluno(a) portadora de necessidades especiais incluso na sala de aula, haverá uma redução de 20%(vinte por cento) no número total de alunos da turma.

Art. 6º. O limite máximo de alunos por sala de aula será implementado gradualmente:

I – No ano de 2011, no mínimo 30% (trinta por cento) da Rede Municipal de Ensino;

II – No ano de 2012, no mínimo 60% (sessenta por cento) da Rede Municipal de Ensino;

III – A partir do ano de 2013, 100% (cem por cento) da Rede Municipal de Ensino estará dentro dos limites estabelecidos nesta Lei.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e os dispositivos que com ela conflitem.
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JUSTIFICATIVAS

A relação entre o número de alunos e professor por sala em cada etapa da educação básica é um dos fatores determinantes para se garantir qualidade de ensino. A implantação do Fundef/Fundeb estabeleceu relação contábil garantindo repasse de recursos de acordo com o número de matrículas. A adoção de políticas públicas, diante da demanda da sociedade pelo direito à educação, buscou atender a outras exigências impostas pelos organismos internacionais, em detrimento da ampliação dos investimentos na área educacional e da expansão do ensino público de qualidade. Certos representantes do poder público têm sido tentados a acentuar os aspectos meramente quantitativos em detrimento dos qualitativos, emergindo com força o fenômeno da superlotação de salas de aula. Muitas vezes, busca-se a 'racionalização de custos', o 'enxugamento da máquina', esquecendo-se da relação que deve existir entre professor e o número de alunos.

No município de Sorriso, como já ocorre e está regulamentado em diversos Estados e Municípios, também já foi e é pauta de debate constante o número de alunos em sala de aula. Isso interfere diretamente no trabalho do professor, no desenvolvimento das aulas e conseqüentemente nos resultados educacionais.

No Plano Municipal de Educação-PME de Sorriso, criado pela Lei nº 1.307/2004, de 17 de dezembro de 2004, está estabelecido nos anexos da referida Lei, NOS OBJETIVOS E METAS NO ENSINO FUNDAMENTAL,  que o município iria “Garantir gradualmente no prazo de 02 anos, 25 alunos na 1ª série e 2ª séries; 30 na 3ª e 4ª séries e 35 de 5ª a 8ª série com intuito de melhorar a qualidade de ensino e reduzir a evasão e a repetência.”

O que percebemos que foram metas estabelecidas, mas não passou de intenção. A Lei de Diretrizes e Base da Educação - LDB não tem claro um número de alunos por turma. Há várias propostas, projetos de lei e já implementados por alguns estados e ou municípios. Necessário se faz regulamentar, de forma gradual, exigindo para que os gestores providenciem os espaços adequados e por outro lado, tranqüilizando-os quanto a este quesito, bem como aos professores – número de alunoXprofessorXsala de aula. Há discussões constantes nos meios escolares, não poucas vezes com ares de direcionamento, com expressiva disparidade no número de alunos por sala em uma mesma escola ou entre as escolas. Com esta regulamentação, criam-se mecanismos de orientação, pacificação, com um olhar que possibilita o professor desempenhar com qualidade o processo ensino-aprendizagem em sala de aula.
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